EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE POMERODE

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina , por seu Promotor de Justiça Substituto ao final assinado, com fundamento nos arts. 127 e 129, III da Constituição da República, bem como no art. 16 da Lei nº 8.429/92, propõe AÇÃO CAUTELAR INOMINADA em face de:

HENRIQUE DREWS FILHO, brasileiro, casado, ex-prefeito municipal de Pomerode, filho de Henrique Drews e de Elisa Drews, inscrito no CPF sob o nº 123.038.449-91, portador do RG nº 3R/128.235-2, domiciliado na rua XV de Novembro, 731, Pomerode, Santa Catarina;

REIUMUND VIEBRANTZ, brasileiro, casado, ex-prefeito municipal de Pomerode, inscrito no CPF sob o nº 154.236.119-20, portador do RG nº 123.387-4, domiciliado na rua 1º de Maio, 515, Pomerode, Santa Catarina;

MAGRIT KRUEGER, brasileira, casada, filha de Anselmo Cordeiro e de Nelda Cordeiro, inscrita no CPF sob o nº 661.034.109-59, portadora da CI nº 651.684-0, ex-prefeita municipal de Pomerode, domiciliada na rua dos Atiradores, 6.835, Bairro Testo Central, Pomerode, Santa Catarina;

JOÃO ALBERTO PIZZOLATTI JÚNIOR, brasileiro, casado, deputado federal, inscrito no CPF sob o nº 429.950.439-91, portador da CI nº 3R 755.407, SSI/SC, domiciliado na rua Castelo Branco, 1269, centro de Blumenau, com endereço funcional na Câmara de Deputados, Brasília, Distrito Federal;

ARIEL ARNO PIZZOLATTI, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF sob o nº 341.838.769-15, portador do RG nº 2R 223.967, SSI/SC, domiciliado na Rua Otto Boehm, 649, apartamento 104, bairro dos Atiradores, Joinville, Santa Catarina;

URBE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 85.396.174/0001-78, domiciliada na rua Otto Boehm, 649, apartamento 104, bairro dos Atiradores, Joinville, Santa Catarina.

1. Síntese fática

Esta ação cautelar tem por objetivo obter provimento jurisdicional que determine o bloqueio de bens dos requeridos em valor suficiente para satisfação da condenação que lhes foi imposta na Ação de Improbidade Administrativa nº 050.01.001049-1, da Comarca de Pomerode.

Em síntese, todos os requeridos foram condenados ao ressarcimento do patrimônio público municipal de Pomerode e ao pagamento de multas civis por terem fraudado licitações em benefício da empresa Urbe Engenharia e Consultoria Ltda.

A ação civil pública narrou que nos anos de 1997 a 2000, mediante procedimento licitatório flagrantemente viciado, o Município de Pomerode, representado pelos requeridos Henrique, Reimund e Magrit, contratou com a empresa Urbe Engenharia e Consultoria Ltda. serviços de assessoria e consultoria técnica na área de financiamento e desenvolvimento urbano. 

Os contratos, como se constatou durante a instrução processual, além de superfaturados, serviam unicamente para desviar dinheiro público à empresa pertencente aos requeridos Ariel Arno Pizzolatti e João Alberto Pizzolatti Júnior, como ficou evidente com a descoberta de mecanismos como o direcionamento das licitações e a falta de objeto preciso do certame.

Além do mais, o serviço não foi integralmente prestado, porque desnecessário, diante do quadro de engenheiros e servidores de que já dispunha o Município.

A sentença condenatória, julgando totalmente procedentes os pedidos formulados pelo Ministério Público de Santa Catarina, determinou ainda a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública e a proibição de contratar com o Poder Público, por prazos que dosou de acordo com a culpabilidade de cada requerido.

Diante da decisão, entende o Ministério Público esteja plenamente configurado o fumus boni juris, estando presente também o  periculum in mora pelos inúmeros indícios de que os requeridos se furtarão à execução da sentença, autorizando-se assim determinação judicial que bloqueie bens dos requeridos em valor suficiente para satisfazer a condenação imposta.

2. Competência

Determina o parágrafo único do art. 800 do Código de Processo Civil que “interposto o recurso, a medida cautelar será requerida diretamente ao tribunal”.

No caso dos autos, ainda não há notícia nos autos de que tenha sido interposto recurso, nem tampouco de que os autos tenham subido com o recurso ao tribunal1.

Portanto, a competência para apreciação desta ação cautelar é do juízo de direito da Comarca de Pomerode.

3. Cabimento da medida

Segundo dispõe o art. 16 da Lei de Improbidade Administrativa – Lei nº 8.429/92 – “havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público”.

Em seu §1º, determina ainda a Lei de Improbidade Administrativa: “o pedido de seqüestro [sic] será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil”.

Por sua vez, o §2º do art. 16 autoriza que o pedido inclua “a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais”.

Interpretando esses dispositivos, após criticar a nítida impropriedade terminológica utilizada (confunde-se a cautelar de arresto com a de seqüestro), Juarez Freitas, dos mais bem conceituados administrativistas brasileiros, assevera que convive a Lei de Improbidade Administrativa harmonicamente com as demais cautelares nominadas no Código de Processo Civil, porque as providências da Lei de Improbidade se dirigem “ a todo e qualquer valor ou bem capaz de assegurar o êxito da execução forçada por quantia certa”2.

Wallace Paiva Martins Júnior, após expor as dificuldades geradas pelo mal redigido texto legal, conclui que o ordenamento jurídico brasileiro admite o seqüestro “destinado à restituição de bens específicos derivados do enriquecimento ilícito” e o arresto quando “posicionado ao ressarcimento do dano ou ao equivalente financeiro do enriquecimento ilícito obtido por prestação negativa”, hipótese em que gravará “tantos bens do patrimônio do agente público ou de terceiro quantos forem necessários” 3.

Vê-se, portanto, que a providência cautelar ora requerida é a medida cabível no caso dos autos, em que se postula provimento jurisdicional que assegure futura execução por quantia certa a ser proposta pelo Ministério Público.

4. Pressupostos

4.1. “Fumus boni juris”

Como se pode observar da leitura da brilhante sentença proferida pela magistrada Iraci Satomi Kuraoka Schiocchet, todos os requeridos foram condenados por graves atos de improbidade perpetrados contra o Município de Pomerode, e em última análise, contra toda a população pomerodense.

Sem querer ingressar numa antecipada liquidação da sentença, pode-se observar, apenas para efeito de demonstração dos valores da condenação, que somente o ressarcimento do dano ultrapassará a cifra de R$ 563.000,00 (soma simples dos valores dos contratos). 

Por outro lado, sendo o valor das multas diretamente relacionado com o valor do dano, pode-se observar que os requeridos Henrique Drews Filho, João Alberto Pizzolatti Júnior, Ariel Arno Pizzolatti e Urbe Engenharia e Consultoria Ltda. deverão arcar ainda com cerca de R$ 1.126.000,00, ao passo que os requeridos Reimund Viebrantz e Magrit Krueger arcarão com outros R$ 563.000,00, aproximadamente, também a título de multa.

Por fim, a título de multa civil pelos atos de improbidade administrativa lesivos aos princípios da Administração Pública (art. 11 da Lei nº 8.429/92), o requerido Henrique Drews Filho deverá pagar aproximadamente R$ 30.000,00 4, o requerido João Alberto Pizzolatti Júnior aproximadamente R$ 150.000,00 5, o requerido Reimund Viebrantz e a requerida Magrit Krueger aproximadamente R$ 6.000,00 6.

Assim, com sentença de procedência integral do pedido formulado pelo Ministério Público, proferida depois de longa instrução processual, com farta prova documental e testemunhal, não há dúvidas de que o fumus boni juris é por demais evidente, estando satisfeito assim o primeiro requisito autorizador da concessão da medida cautelar ora requerida.

Anote-se ainda que os bens do requerido Henrique Drews Filho e da requerida Magrit Krueger já foram tornados indisponíveis por força de decisão na Ação Civil Pública nº 050.00.000476-6, posteriormente remetido ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina (ACP nº 03.016113-9 , rel. Des. Francisco Oliveira Filho).

4.2. “Periculum in mora”

Por outro lado, proferida a justa sentença e determinado o ressarcimento do erário e o pagamento das adequadas multas civis, surge no caso dos autos grande probabilidade de que os requeridos passem a se desfazer de seus patrimônios com o objetivo de frustrar a execução da sentença e desacatar, mais uma vez, o Judiciário brasileiro.

De fato, o periculum in mora, no caso da medida cautelar que ora se postula, pode ser definido como o justo receio de que os devedores caiam em insolvência, alienem os bens que possuem para evitar o adimplemento da obrigação constituída na sentença, ponham ou tentem pôr seus bens em nome de terceiros, ou se utilizem de qualquer meio fraudulento para frustrar a execução e lesar indelevelmente o patrimônio público e a credibilidade da Justiça.

Em sendo assim, desde o momento da prolação da sentença de procedência, em que se materializou a obrigação de ressarcir os cofres públicos, tornou-se evidente a real possibilidade de que isso venha efetivamente a ocorrer.

Além dos efeitos que gerará a própria intimação da sentença, uma das evidências de que intentarão se desfazerem dos bens para burlar a execução da sentença já foi demonstrado durante o transcorrer da ação. Como se observa pelos documentos acostados, Ariel e João Alberto Pizzolatti subitamente mudaram a denominação social da empresa Pizzolatti Engenharia e Consultoria Ltda. quando do início da contratação dos serviços de assessoria e consultoria objeto da Ação de Improbidade noticiada. 

De fato, em dezembro de 1998 procedeu-se à segunda alteração contratual na empresa, na tentativa de disfarçar a ligação entre ela e seu sócio João Alberto Pizzolatti Júnior. De Pizzolatti Engenharia e Consultoria Ltda. passou a empresa a denominar-se Urbe Engenharia e Consultoria Ltda.

Ora, com que objetivo a empresa, que posteriormente viria a ser demandada juntamente com seus sócios em ação de improbidade administrativa, muda a denominação social que até então exibia senão para tentar esconder, de alguma forma, a presença de pessoas ligadas ao Município de Pomerode e ao chefe do Executivo local? Certamente para evitar que aumentassem as já graves suspeitas que pesavam em seu desfavor, escondendo ainda a íntima ligação entre o patrimônio de seus sócios e o da empresa, de modo a evitar futura persecução. 

A segunda e mais grave evidência de que tudo farão os requeridos para eximirem-se da obrigação de indenizar os cofres públicos do prejuízo que causaram repousa às fls. 1.792 e seguintes do processo principal, cujas cópias são trazidas agora anexas à presente petição inicial.

Em síntese, trata-se de sentença que condenou o ora requerido Henrique Drews Filho e seu advogado Lincoln Silveira pelo crime do art. 337 do Código Penal (subtração de processo), porque, quando da intimação de sentença de procedência em outra ação de improbidade (050.98.001368-2), subtraiu os autos da sala da contadoria do Fórum e os fez desaparecer.

Como se vê, é bastante plausível o receio de que ajam os requeridos, todos intimamente ligados ao requerido Henrique Drews Filho, condenado por subtrair outro processo em que foi condenado por improbidade administrativa, de forma a impedirem o integral cumprimento da sentença que ora é objeto de recurso neste Tribunal de Justiça, sendo imperioso que se acautele a utilidade do provimento a ser obtido no processo principal.

De quem chegou a subtrair furtivamente o processo em que acabara de ser condenado por improbidade administrativa, não se pode duvidar queira agora tentar novos expedientes com o intuito de impedir a ação do Ministério Público e a realização da Justiça.

5. Extensão

Tendo em vista as grandes proporções do ato de improbidade administrativa pelo qual foram condenados pela sentença proferida em Pomerode, é imprescindível que o arresto abarque todos os bens dos requeridos.

O fato de ainda não ser possível avaliar com precisão a extensão do dano, o que muito provavelmente demandará oportuna liquidação de sentença, ou exigirá pelo menos o início do processo executivo, aliado ao caráter solidário da obrigação de repará-lo (art. 942 do Código Civil), torna razoável a pretensão de constrição total dos bens.

Em caso semelhante, a Quarta Câmara Civil do Tribunal de Justiça, em acórdão da lavra do Des. Pedro Manoel Abreu, decidiu que “Estando devidamente fundamentada a decisão que decretou a indisponibilidade dos bens do agravante, em ação civil pública, deve ser mantida, recusada a tese da limitação da garantia, dada a inviabilidade de promover-se a avaliação dos bens antes da fase executória, para a hipótese de decreto condenatório da pretensão restituitória ao erário público” 7. 

No mesmo sentido ponderou o Des. Trindade dos Santos, “não há como, no estágio inicial da ação civil pública, limitar-se a indisponibilidade a apenas alguns bens, em razão da inviabilidade de avaliação de todos os bens afetados pela medida precedentemente à fase de execução, acaso procedente a pretensão restituitória de valores ao erário público” 8.

Por outro lado, não é razoável a solução, por vezes sugerida, de que a indisponibilidade afete apenas a quota de cada responsável pelo ato de improbidade, pois, se assim se procedesse, fatalmente o patrimônio público continuaria desprotegido, já que o instituto da solidariedade justamente existe para esse fim.

Também sobre o assunto já se manifestou o Tribunal Catarinense, em acórdão relatado pelo Des. João Martins:

“ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MULTIPLICIDADE DE AGENTES. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Se cada um dos devedores solidários se obriga pela integralidade da indenização para com o credor comum, não é de bom alvitre se limitar a indisponibilidade dos seus bens ao montante correspondente à quota-parte de cada co-réu, pois a insolvência de um dos devedores viria em prejuízo ao ente público, vítima do ato de improbidade” 9. 

Em precedente de grande importância para o Judiciário Catarinense, já d ecidiu o Tribunal de Justiça, em acórdão da lavra do eminente Desembargador Francisco Oliveira Filho:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – SEQÜESTRO DE BENS – MEDIDA AVULSA DE CUNHO ACAUTELATÓRIO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS – ART. 797, DO CPC NO ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 8.429/92 – EXEGESE – FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA CARACTERIZADOS – BENS ADQUIRIDOS ANTERIORMENTE A DATA DOS FATOS – POSSIBILIDADE – PROVIDÊNCIA QUE INCIDE SOBRE A TOTALIDADE DE BENS – EXCESSO CONFIGURADO – ACOLHIMENTO PARCIAL DO RECLAMO.

A indisponibilidade de bens, prevista no art. 7, parágrafo único da Lei n. 8.429/92, constitui-se em medida avulsa de cunho acautelatório, decorrente do poder de polícia conferido no art. 797, do CPC, não se confundindo com a ação cautelar de seqüestro, cujo procedimento é próprio, ex vi do art. 822 e seguintes do CPC.

“Os atos noticiados em ação civil pública, praticados à sombra da improbidade administrativa e que tenham dado ensejo à probabilidade de enriquecimento ilícito, autorizam a decretação de bens dos envolvidos, para garantir o ressarcimento dos prejuízos causados ao erário, no caso de acolhimento da ação” (AI n. 97.004026-1, Des. Orli Rodrigues).

Para assegurar o eficaz e integral ressarcimento do provável dano causado ao erário público, a indisponibilidade de bens poderá recair sobre bens adquiridos antes ou após a prática do ato reprovável, sob pena de frustar-se a pretensão de ver devolvido ao cofre público o montante pago irregularmente.

“A indisponibilidade patrimonial, na ação civil pública para ressarcimento de dano ao Erário deve atingir bens na medida em que bastam à garantia da indenização” (REsp 226.863-0, Min. Humberto Gomes de Barros, 1ª Turma, un., j. 2.3.2000 – Boletim do STJ n. 06, p. 21), restringindo-se o excesso” 10.

Portanto, em sendo deferida a cautelar ora postulada, requer o Ministério Público do Estado de Santa Catarina incida a constrição sobre a totalidade dos bens dos requeridos, e, notadamente sobre imóveis, automóveis, ações mercantis e sobre todos os ativos financeiros que possuírem em todas as instituições financeiras do país.

6. Bloqueio “on-line”

Não olvida o arrojado Judiciário Catarinense que as ações civis por atos de improbidade administrativa representam hoje um dos maiores desafios quando o tema em pauta é a efetividade da prestação jurisdicional.

Não raras vezes, após longos anos de tramitação e decisões desfavoráveis aos agentes públicos ímprobos em todos os graus de jurisdição, a utilidade do provimento final resume-se a simplesmente suspender seus direitos políticos, porque, dada a utilização de ágeis mecanismos de lavagem de dinheiro e de ocultação de bens, nada mais há no patrimônio do condenado que possa eficazmente ressarcir os danos causados ao erário.

Os jornais divulgam o fato, a população se sensibiliza e se revolta e o Poder Judiciário e o Ministério Público perdem a credibilidade conquistada durante séculos de árduo trabalho.

Atualmente, entretanto, a legislação e os sistemas informatizados das instituições financeiras permitem que medidas acautelatórias sejam adequadamente adotadas, possibilitando imediata constrição judicial sobre o dinheiro disponível por quem quer que esteja em débito com a Justiça.

Trata-se do Sistema Bacen Jud, ou de penhora on-line, como se popularizou nos meios forenses. Em suma, através do Bacen Jud, um convênio firmado pelo Banco Central do Brasil com os Tribunais de Justiça dos Estados da Federação, incluindo o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, permite-se que o próprio juiz, desembargador ou ministro, de posse de uma senha fornecida pelo próprio Tribunal de Justiça 11, determine pela Internet  o bloqueio de ativos financeiros do devedor.

O Sistema Bacen Jud está disponível na Internet na página    MACROBUTTON HtmlResAnchor www.bcb.gov.br/judiciario
 e    MACROBUTTON HtmlResAnchor www.bcb.gov.br/bacenjud
.

Sob o aspecto da constitucionalidade e da legalidade nada há que impeça tal procedimento, repise-se, oriundo de convênio entre o TJSC e o Banco Central. O bloqueio de ativos financeiros continua sendo feito apenas após determinação judicial (o magistrado determina o bloqueio e imediatamente inclui os dados na página do Bacen Jud), conforme exige a doutrina, e, por outro lado, a providência é ancorada no caput e nos parágrafos do art. 3º da Lei Complementar nº 105/2001.

Veja-se, aliás, que não se trata de devassa pelo Poder Judiciário das informações contidas nas contas correntes dos requeridos, mas simplesmente arresto dos bens e bloqueio dos ativos financeiros de que dispõem, providência que pelo Sistema Bacen Jud pode ser tomada sem que se traga aos autos qualquer outra informação financeira sobre os requeridos.

Vale lembrar, por fim, que sendo a medida ora postulada destinada a resg uardar eficácia de futura execução por quantia certa contra os requeridos, o bloqueio dos saldos de suas contas bancárias é providência por demais razoável, já que, segundo a gradação do art. 655 do Código de Processo Civil, o dinheiro precede aos demais bens.

Nesse sentido vem se posicionando a jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina: “Não padece de qualquer ilegalidade a penhora de saldo positivo de conta corrente bancária, ainda que possa ela acarretar maiores gravames para o executado, vez que de acordo com a gradação estabelecida no art. 655 do CPC o dinheiro precede a todos os demais bens” 12.

7. Pedido

Portanto, considerando presentes o fumus boni juris, consubstanciado na própria sentença proferida na Ação Civil Pública nº 050.01.001049-1, e o periculum in mora, evidenciado pela iminente possibilidade de os requeridos se desfazerem de seus bens com o intuito de frustrarem futura execução da sentença, requer o Ministério Público do Estado de Santa Catarina o seguinte:

a) o recebimento e autuação da presente ação cautelar;

b) o deferimento de liminar, inaudita altera parte, para o fim de tornar indisponíveis os bens dos requeridos mediante as seguintes providências:

b1) expedição de ofício aos cartórios de registro de imóveis de Pomerode, Blumenau, Jaraguá do Sul, Joinville e Orleans para que averbem a indisponibilidade dos bens imóveis de que forem titulares;

b2)  expedição de ofício ao Departamento de Trânsito de Santa Catarina, determinando que averbem nos registros de titularidade dos requeridos a indisponibilidade de seus automóveis;

b3) expedição de ofício à Comissão de Valores Mobiliários, para que averbe a indisponibilidade das ações mercantis de que forem titulares os requeridos;

b4) o bloqueio on-line de todos os ativos financeiros de que forem titulares os requeridos, ressalvado apenas montante razoável para a subsistência própria e da família (   MACROBUTTON HtmlResAnchor www.bcb.gov.br/judiciario
);

c) a citação dos requeridos para contestarem, se quiserem, os pedidos ora formulados, no prazo de cinco dias;

d) a produção de todos os meios de prova admitidos em direito, notadamente a prova testemunhal e documental;

e) a procedência dos pedidos formulados, determinando-se em definitivo o bloqueio de bens dos requeridos, nos moldes do pedido “b”.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão  de reais).

Pomerode, 15 de julho de 2005

Eduardo Sens dos Santos

Promotor de Justiça Substituto
1 Para José Carlos Barbosa Moreira, “Se estiver em curso o processo principal, requerer-se-á a providência ao órgão perante o qual ele pende; se já houver sido interposta apelação contra a sentença – ou, em termos mais exatos, se os autos já tiverem subido com o recurso –, diretamente ao tribunal”. MOREIRA, José Carlos Barbosa. Novo processo civil brasileiro. 22ª ed. Rio de Janeiro : Forense, 2002. p. 306.





2 FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos e os princípios fundamentais. 3ª ed. São Paulo : Malheiros, 2004. p. 205. 





3 MARTINS Jr. Wallace Paiva. Probidade Administrativa. 2ª ed. São Paulo : Saraiva, 2002. p. 402.





4  Considerando a remuneração de prefeito em R$ 6.000,00.





5 Considerando o subsídio de Deputado Federal em R$ 15.000,00.





6 Também considerando a remuneração de prefeito em R$ 6.000,00.





7 Agrafo de Instrumento nº 9.770, de São José, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, Quarta Câmara Civil, j. 28.9.1995, grifou-se.





8 Agravo de Instrumento nº 88.079190-2, de São Carlos, Primeira Câmara Civil, j. 10.3.1998, grifou-se.





9 Agravo de Instrumento nº 01.010967-0, de Içara, rel. Des. João Martins, j. 4.10.2001.





10 Agravo de instrumento n. 02.010135-0, de Ponte Serrada, rel. Des. Francisco Oliveira Filho.





11 Para tanto, entrar em contato com a Dra. Vera Lúcia Vieira da Silva Varela, fone 48 221-1243.





12 Agravo de Instrumento nº 98.013058-1, de Brusque, rel. Des. Trindade dos Santos.








